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                      SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 66/26 
 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 

e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 

Sinarm, define crimes e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, que disciplina o uso dos 

instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em 

todo o território nacional; 

 

- Portaria COLOG nº 118, de 4 de outubro de 2019, que dispõe sobre a lista de 

Produtos Controlados pelo Exército e dá outras providências. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

- Portaria SMSU nº 55/21, que disciplina atribuições e procedimentos quanto à 

autorização ao porte de arma de fogo institucional e particular, emissão e recolhimento 

da Identidade Funcional, empréstimo e recolhimento de bem patrimonial móvel da 

Guarda Civil Metropolitana, bem como cadastro, controle e atualização do Certificado 

de Registro de Arma de Fogo Particular – CRAF. 

 

- PL 1523/25, que dispõe sobre o reconhecimento do spray de extratos vegetais como 

instrumento de legítima defesa pessoal de mulheres no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 450/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos profissionais de segurança a 

portarem armas não-letais e dá outras providências; 

 

- PL 456/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os proprietários de cães ferozes, 

portar "arma paralisante" quando acompanhados de seus cães em local público, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 2 de junho de 2026. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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